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PREFEITURA MUNICIPAL DE GARÇA

Estado de São Paulo


LEI Nº 5.249/2018
AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A FIRMAR TERMO DE ACORDO DE REPARCELAMENTO DE DÉBITOS REFERENTES ÀS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS DEVIDAS AO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO E AO INSTITUTO NACIONAL DE SEGURO SOCIAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
O Prefeito do Município de Garça, Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições, faz saber que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a reparcelar, nos termos da legislação vigente, notadamente a Portaria 333 do Ministério da Fazenda, as dívidas existentes com o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, sob a administração do Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Público do Município de Garça – IAPEN, referente aos Termos de Acordo CADPREV nº(s) 909/2013, 910/2013, 911/2013 e 912/2013, em até 200 (duzentas) parcelas mensais, iguais e sucessivas, mantidas as demais condições e termos da Lei Municipal nº 4.827, de 17 de abril de 2013.
Art. 2º  Fica o Poder Executivo autorizado a reparcelar, nos termos da legislação vigente, notadamente a Portaria 333 do Ministério da Fazenda, as dívidas existentes com o Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, sob a administração do Instituto de Aposentadoria e Pensão dos Servidores Público do Município de Garça – IAPEN, referente à Lei Municipal 3.462/01, mantidas as demais condições.

Art. 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reparcelar, nos termos da legislação vigente, notadamente as Instruções Normativas RFB nº 1710 e 1750, Medida Provisória 778 convertida na Lei Federal 13.485, as dívidas existentes com o Instituto Nacional de Seguro Social - INSS, referente aos Termos de Acordo nº(s) 13830.721279/2013-61 e 13830.720804/2014-78, em até 200 (duzentas) parcelas mensais, iguais e sucessivas.

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento vigente, suplementadas se necessário.

Art. 5º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Garça, 21 de setembro de 2018.
JOÃO CARLOS DOS SANTOS
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